
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2067882 - MT (2022/0033427-3)

RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
AGRAVANTE : PORTO SEGURO COMPANHIA DE SEGUROS GERAIS
ADVOGADOS : RENATO CHAGAS CORRÊA DA SILVA - MS005871

EDYEN VALENTE CALEPIS - MS008767
FAGNER DA SILVA BOTOF - MT012903

AGRAVADO : KLEVERSON DA SILVA COSTA
ADVOGADO : JOUBERT JADER DA SILVA - MT019598
 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CIVIL. AÇÃO DE COBRANÇA. 
SEGURODPVAT. LEGITIMIDADE ATIVA. DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULAS 
283 E 284 DO STF. CÔNJUGE SUPÉRSTITE. EXISTÊNCIA DE OUTROS BENEFICIÁRIOS. 
REEXAME. SÚMULA 7/STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL PREJUDICADO. AGRAVO 
INTERNO DESPROVIDO.
1. A falta de impugnação de argumento suficiente para manter, por si só, o acórdão impugnado, 
a argumentação dissociada bem como a ausência de demonstração da suposta violação à leg
islação federal impedem o conhecimento do recurso, na esteira dos enunciados n. 283 e 284 
da Súmula do Supremo Tribunal Federal.
2. Ressalte que  "a possibilidade da existência de demais beneficiários, não tira a legitimidade 
da autora em buscar a cobertura securitária e nem o dever da seguradora em indenizar, 
cabendo àqueles que se sentirem prejudicados requererem o que de direito por meio de ação 
própria" (REsp n. 1.984.970/MT, Relator Ministro Luis Felipe Salomão, DJe de 3/5/2022)..
3. Reverter a conclusão do Colegiado originário, para acolher a pretensão recursal, demandaria 
o revolvimento do acervo fático-probatório dos autos, o que se mostra impossível ante a 
natureza excepcional da via eleita, consoante enunciado da Súmula n. 7 do Superior Tribunal 
de Justiça.
4. A incidência da Súmula n. 7/STJ impede o conhecimento do recurso lastreado, também, pela 
alínea c do permissivo constitucional, dado que falta identidade entre os paradigmas 
apresentados e os fundamentos do acórdão recorrido, tendo em vista a situação fática de cada 
caso.
5. Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 09/08/2022 a 15/08/2022, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Paulo de Tarso Sanseverino, Ricardo 
Villas Bôas Cueva e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
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Brasília, 15 de agosto de 2022.

MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator

Documento eletrônico VDA33437744 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRO Marco Aurélio Bellizze   Assinado em: 16/08/2022 13:43:39
Código de Controle do Documento: d5aa9fb6-76ee-401b-875c-4c1df43c622f



AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2067882 - MT (2022/0033427-3)

RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
AGRAVANTE : PORTO SEGURO COMPANHIA DE SEGUROS GERAIS
ADVOGADOS : RENATO CHAGAS CORRÊA DA SILVA - MS005871

EDYEN VALENTE CALEPIS - MS008767
FAGNER DA SILVA BOTOF - MT012903

AGRAVADO : KLEVERSON DA SILVA COSTA
ADVOGADO : JOUBERT JADER DA SILVA - MT019598
 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CIVIL. AÇÃO DE COBRANÇA. 
SEGURODPVAT. LEGITIMIDADE ATIVA. DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULAS 
283 E 284 DO STF. CÔNJUGE SUPÉRSTITE. EXISTÊNCIA DE OUTROS BENEFICIÁRIOS. 
REEXAME. SÚMULA 7/STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL PREJUDICADO. AGRAVO 
INTERNO DESPROVIDO.
1. A falta de impugnação de argumento suficiente para manter, por si só, o acórdão impugnado, 
a argumentação dissociada bem como a ausência de demonstração da suposta violação à leg
islação federal impedem o conhecimento do recurso, na esteira dos enunciados n. 283 e 284 
da Súmula do Supremo Tribunal Federal.
2. Ressalte que  "a possibilidade da existência de demais beneficiários, não tira a legitimidade 
da autora em buscar a cobertura securitária e nem o dever da seguradora em indenizar, 
cabendo àqueles que se sentirem prejudicados requererem o que de direito por meio de ação 
própria" (REsp n. 1.984.970/MT, Relator Ministro Luis Felipe Salomão, DJe de 3/5/2022)..
3. Reverter a conclusão do Colegiado originário, para acolher a pretensão recursal, demandaria 
o revolvimento do acervo fático-probatório dos autos, o que se mostra impossível ante a 
natureza excepcional da via eleita, consoante enunciado da Súmula n. 7 do Superior Tribunal 
de Justiça.
4. A incidência da Súmula n. 7/STJ impede o conhecimento do recurso lastreado, também, pela 
alínea c do permissivo constitucional, dado que falta identidade entre os paradigmas 
apresentados e os fundamentos do acórdão recorrido, tendo em vista a situação fática de cada 
caso.
5. Agravo interno desprovido.
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por Porto Seguro Companhia de 
Seguros Gerais contra decisão monocrática desta relatoria assim ementada (e-STJ, fl. 
373):

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CIVIL. AÇÃO DE COBRANÇA. 
SEGURODPVAT. LEGITIMIDADE ATIVA. DEFICIÊNCIA DE 
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FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULAS 283 E 284 DO STF. CÔNJUGE 
SUPÉRSTITE. EXISTÊNCIA DE OUTROS BENEFICIÁRIOS. REEXAME. 
SÚMULA 7/STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL PREJUDICADO. AGRAVO 
CONHECIDO PARA NÃO CONHECER DO RECURSO ESPECIAL.

Em suas razões (e-STJ, fls. 379-389), a agravante sustenta que houve 
indicação expressa da norma violada e a impugnação específica dos fundamentos do 
acórdão recorrido, não havendo a incidência das Súmulas n. 283 e 284 do STF; e a 
inaplicabilidade da Súmula n. 7/STJ, por não se tratar de reexame de matéria fático-
probatória. Afirma que a questão primordial do recurso especial é verificar como deve 
ser interpretada a norma inserta no art. 4º da Lei n. 6.194/1974. Alega que o Tribunal 
de origem relegou o pagamento da quota-parte dos filhos da vítima ao deferir o 
pagamento integral da indenização ao cônjuge sobrevivente, ora agravado. Aduz, 
ainda, a existência de dissídio jurisprudencial e repisa os argumentos do recurso 
especial.

Não foi apresentada impugnação (e-STJ, fl. 392).

É o relatório.

VOTO

O recurso não comporta provimento.

Conforme consignado na decisão agravada, o Tribunal de origem, ao julgar 
a apelação, consignou o seguinte (e-STJ, fls. 253-267):

Para que o seguro obrigatório se torne devido à vítima de acidente de 
trânsito, segundo normatização do Seguro DPVAT (art. 5º da Lei 6.194/74), a 
indenização por acidente do qual resulte incapacidade ou morte será paga 
mediante simples prova do acidente e do dano decorrente, 
independentemente da existência de culpa, haja ou não resseguro, abolida 
qualquer franquia de responsabilidade do segurado.
A Lei 6.194/74, que rege o Seguro Obrigatório DPVAT, em seu art. 4º, 
também preceitua que a indenização no caso de morte será paga conforme 
o disposto no art. 792, do Código Civil:
Art. 792. Na falta de indicação da pessoa ou beneficiário, ou se por qualquer 
motivo não prevalecer a que for feita, o capital segurado será pago por 
metade ao cônjuge não separado judicialmente, e o restante aos herdeiros 
do segurado, obedecida a ordem da vocação hereditária.
(...)
A Certidão de Óbito da vítima Raquel da Silva Pereira, além de atestar sua 
filiação, estado civil como casada, bem como outros documentos carreados 
aos autos, comprova a condição do autor como marido da de cujus ((Num. 
56754496 – pág. 02).
A alegação de não comprovação do autor, ora apelado, como único herdeiro, 
portanto, não se sustenta. Ele era casado com a vítima, desnecessária sua 
comprovação da condição de único herdeiro, conforme já decidiu este e. 
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Tribunal (TJMT Ap.000294762.2016.8.11.0041). O art. 5º, § 1º, “a”, da Lei nº 
6.194/74 tem como requisito somente a prova de qualidade de 
beneficiário no caso de morte, e com os documentos trazidos ao feito, a 
exigência foi satisfeita.
Este e. Tribunal já decidiu que se reconhece a legitimidade do autor quando 
ausente prova da existência de outros herdeiros que em relação a ele tenha 
preferência na condição de beneficiário do seguro (TJ MT Ap 106943/2017).
Satisfeitos os requisitos legais e regulamentares pelo beneficiário, a 
seguradora que administra o Seguro Obrigatório deve realizar o pagamento 
da verba indenizatória por morte.
Ademais, em relação a outros herdeiros, que futuramente venham surgir, 
certo é que deverão postular a diferença do valor do seguro que lhes couber 
de quem os tenha obtido anteriormente (TJ MT Ap. 40965/2018).
(...)
RAQUEL DA SILVA PEREIRA sofreu acidente de trânsito em 30/06/2018, 
vindo a óbito na mesma data, conforme Certidão de Óbito, em decorrência 
das lesões causadas em virtude do sinistro, fatos devidamente comprovados 
nos autos, fazendo jus o apelado, portanto, à indenização securitária 
correspondente. (Sem grifo no original).

Verifica-se que a recorrente não se desincumbiu de demonstrar as razões 
pelas quais considera violada a norma legal apontada, tampouco impugnou os 
fundamentos do acórdão recorrido quanto à incidência do art. 792 do Código Civil de 
2002, incidindo, por analogia, os enunciados sumulares n. 283 e 284 do STF, que 
dispõem respectivamente: "é inadmissível o recurso extraordinário, quando a decisão 
recorrida assenta em mais de um fundamento suficiente e o recurso não abrange todos 
eles"; e "é inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na sua 
fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia".

Registre-se que "a possibilidade da existência de demais beneficiários, não 
tira a legitimidade da autora em buscar a cobertura securitária e nem o dever da 
seguradora em indenizar, cabendo àqueles que se sentirem prejudicados requererem o 
que de direito por meio de ação própria" (REsp n. 1.984.970/MT, Relator Ministro Luis 
Felipe Salomão, DJe de 3/5/2022).

Ademais, ratifica-se que reverter a conclusão do Colegiado originário, para 
acolher a pretensão recursal, demandaria o revolvimento do acervo fático-probatório 
dos autos, o que se mostra inviável ante a natureza excepcional da via eleita, 
consoante enunciado da Súmula n. 7 do Superior Tribunal de Justiça.

Por fim, tendo o Tribunal local concluído com base no conjunto fático-
probatório, impossível se torna o confronto entre o paradigma e o acórdão recorrido, 
uma vez que a comprovação do alegado dissenso reclama consideração sobre a 
situação fático-probatória de cada julgamento, medida defesa nesta via excepcional, 
por força da Súmula n. 7 do Superior Tribunal de Justiça.
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Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

Fiquem as partes cientificadas de que a insistência injustificada no 
prosseguimento do feito, caracterizada pela oposição de embargos manifestamente 
inadmissíveis ou protelatórios a este acórdão, ensejará a imposição da multa prevista 
no art. 1.026, § 2º, do CPC/2015.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AgInt no AREsp 2.067.882 / MT
Número Registro: 2022/0033427-3 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
03098601420178240033 10297332420198110041 3098601420178240033

Sessão Virtual de 09/08/2022 a 15/08/2022

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : PORTO SEGURO COMPANHIA DE SEGUROS GERAIS
ADVOGADOS : RENATO CHAGAS CORRÊA DA SILVA - MS005871

EDYEN VALENTE CALEPIS - MS008767
FAGNER DA SILVA BOTOF - MT012903

AGRAVADO : KLEVERSON DA SILVA COSTA
ADVOGADO : JOUBERT JADER DA SILVA - MT019598

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - RESPONSABILIDADE CIVIL - DPVAT

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : PORTO SEGURO COMPANHIA DE SEGUROS GERAIS
ADVOGADOS : RENATO CHAGAS CORRÊA DA SILVA - MS005871

EDYEN VALENTE CALEPIS - MS008767
FAGNER DA SILVA BOTOF - MT012903

AGRAVADO : KLEVERSON DA SILVA COSTA
ADVOGADO : JOUBERT JADER DA SILVA - MT019598

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 09/08/2022 a 15
/08/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro
Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Paulo de Tarso Sanseverino, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
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Brasília, 16 de agosto de 2022
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